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1. INTRODUÇÃO

A teoria econômica moderna dâ ênfase ao papel das
grandes aglomerações urbanas no processo de desenvol-
vimento de um pais.

Em cidades-primatas, pólos de crescimento ou me-
trópoles, verifica-se, incontestavelmente, a concentração
crescente de recursos materiais e humanos em uma par-
cela reduzida do território nacional, que passa a do-
minar econômica e politicamente as regiões menos
dinâmicas do resto do pais (Fridman, Rodwin, Perroux,
Wingo,l etc.),

A inegável pujança da área metropolitana paulista -
facilmente mensurável por meio de uma série de indi-
cadores econômicos - funciona com uma dinâmica
auto-alimentada, pela qual sempre novos recursos,
privados e públicos são investidos, criando novos em-
pregos e novos mercados, que aumentam a arrecadação
dos poderes públicos resultando em novos recursos para
obras e investimentos. As razões diretas e imediatas pela
preferência da ârea metropolitana por parte de empre-
sârios nacionais e estrangeiros são amplamente co-
nhecidas e não diferem sunstancialmente das condições
estruturais favorâveis ao processo de industrialização-
urbanização encontradas na maioria dos paises em
desenvolvimento: existência de um minimo de infra-es-
trutura, mercado de mão-de-obra diversificada; mer-
cado consumidor; acesso à administração pública; exis-
tência de serviços bancârios, de comunicações, etc, que
atraem e facilitam sobremaneira a tarefa de instalação
de novas empresas.

Encontrando na grande aglomeração urbana con-
dições para realizar "economias de escala" e, por outro
lado, conseguindo beneficiar-se das "economias exter-
nas", ou seja, dos investimentos realizados pelo poder
público em matéria de infra-estrutura, serviços, ha-
bitação, etc., a empresa tenderá, em condições conjun-
turais normais, a um desempenho econômico lucrativo,
o que reforçará a propensão à expansão e à concen-
tração econômica.

A idéia da inevitabilidade da concentração urbano-
industrial e de suas vantagens para o processo de desen-
volvimento é estreitamente associada à uma doutrina e
conseqüente estratégia de desenvolvimento econômico,
segundo as quais a concentração dos recursos no setor
moderno levaria à rápida expansão deste e a posterior
absorção e integração do chamado setor "tradicional".

Contudo, os teóricos e técnicos do desenvolvimento
via industrialização-urbanização superconcentrada,
quando confrontados com os efeitos negativos desse
processo - marginalidade, subemprego e desemprego,
carência dos setores habitacional e de saneamento
bâsico - alegam a inevitabilidade desses fenômenos
colaterais, a serem considerados como um "sacrifício",
um preço a pagar pelo progresso. De qualquer forma,
assim alegam que, num futuro mais ou menos próximo,
ocorrerá uma reversão do processo, no sentido de per-
mitir-se uma distribuição mais eqüitativa dos frutos do
crescimento. Esquecem, porém, que para a maioria da
população, justamente a mais sacrificada, essa fase
"transitória", "de espera", coincide exatamente com o
tempo que medeia entre a vida e a morte.
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Este trabalho visa a testar a hipótese segundo a qual o
crescimento excessivo e desordenado da área metro-
politana é causa dos "custos sociais crescentes", dos
quais resultam: a) deterioração da "qualidade de vida"
para a população; b) ineficiência crescente do próprio
sistema econômico da metrópole.

O aparente sucesso da política de concentração ur-
bano-industrial não nos deve ocultar alguns dos aspec-
tos e problemas mais críticos das áreas metropolitanas,
produtos desse mesmo crescimento desordenado. O em-
pilhamento material e humano, por mais vantagens que
tenha proporcionado em suas fases iniciais, permitindo
a realização de economias externas e de escala, traz
como resultado, em última análise, além de profundas
alterações do equilíbrio ecológico e das próprias es-
truturas sociais da população, ineficiência crescente do
sistema metropolitano. Muitos dos "custos sociais"
originados da concentração urbano-industrial excessiva
podem ser equacionados em perdas monetárias ou no
aumento dos gastos orçamentários do poder público.
Outros, contudo, tais como; estragos causados à saúde
física e psiquica dos habitantes metropolitanos, ou ain-
da, a deterioração de valores estéticos e recreacionais,
são de natureza menos tangivel, exigindo formas de
caracterização e avaliação diferentes daquela expressa
em valores de mercado.

Ao tentarmos equacionar uma técnica de abordagem
capaz de projetar luz sobre os custos sociais "ocultos"
ou as deseconomias causadas pelo crescimento e expan-
são descontrolados da área metropolitana, procuramos,
ao mesmo tempo, fornecer elementos para a elaboração
de uma teoria e uma praxis diferentes, no trato dos
problemas econômicos, sociais e espaciais da Grande
São Paulo, dando ênfase à necessidade de:

a) evitar ou, pelo menos, reduzir os custos sociais do
desenvolvimento urbano industrial;

b) orientar e coordenar as decisões de investimentos a
longo prazo do poder público - admitindo-se que o
setor privado seguirá as diretrizes gerais do setor pú-
blico, a fim de obter rendimento ótimo;

c) distribuir, de maneira mais eqüitativa, os custos e os
benefícios da aglomeração metropolitana.
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2. ASPECTOS DA DINÂMICA DO

CRESCIMENTO METROPOLITANO

Embora os urbanistas e planejadores não tenham con-
seguido ainda definir o tamanho ideal da aglomeração
urbana, verifica-se empiricamente a necessidade de in-
vestimentos maciços em infra-estrutura, sobretudo em
transporte de massas (metrô), uma vez ultrapassado o
nível de meio milhão de habitantes." Mais importante,
porém, de que o crescimento quantitativo da população
se afiguram as mudanças estruturais e qualitativas in-
troduzidas no habitat urbano pelo avanço rápido da in-
dustrialização. O setor industrial, em expansão, não en-
contrando mais terrenos baratos nas áreas mais cen-
trais, desloca-se para os bairros periféricos e/ou mu-
nicipios vizinhos da capital. Ao mesmo tempo, ocorre
uma tendência inversa de adensamento e concentração
de empresas de serviços - bancos, financeiras, consul-
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toria, processamento de dados, restaurantes etc., nas
áreas centrais da metrópole.

Ambos os movimentos provocam o deslocamento de
fortes contingentes populacionais, obrigados a acom-
panhar as empresas a fim de manter seus empregos, ou
ainda, forçados a buscar novas residências em locais
distantes, porém ao alcance de seus parcosrec~rsos.

O segundo fator responsável pela desorganização do
espaço urbano foi a expansiJo contínua e não planejada
da indústria automobilistica.

O grande número de carros colocados nas ruas es-
treitas e sem estacionamento exige do poder público
obras viárias de vulto, de elevado custo direto e indireto
(desapropriações), todavia, sem perspectivas de res-
tabelecer o espaço urbano destruido pelas inúmeras vias
expressas e elevados que cortam bairros, ruas, vizinhan-
ças, separando e afastando empregados de seus locais de
trabalho, crianças de suas escolas e de suas áreas de
recreação etc.

Em outras palavras, as necessidades impostas pela
mobilidade do automóvel tendem a eliminar comple-
tamente as características de lugar de convivio, de en-
contro, de relações sociais face a face, típicas dasci-
dades menores.

A expulsão e os deslocamentos não planejados de vas-
tos contingentes populacionais de suas áreas de habi-
tação anteriores para a periferia implicam pesados gas-
tos do poder público, submetido às pressões e clamores
dessa população acostumada a um padrão de vida
apropriado ao habitat urbano. Em conseqüência, o
deficit existente em moradias, ligações de água e esgoto,
fornecimento de energia e transportes, e a incapacidade
de estender serviços urbanos básicos, tais como coleta (te
lixo, correio e telefones, escolas, centros de saúde e
equipamentos recreativos, às áreas periféricas de grande
densidade populacional levam forçosamente a uma
deterioração da "qualidade de vida" urbana com ampla
repercussão para o nível de bem-estar individual e
coletivo.

3. DEFINIÇÃO CONCEITUAL:
ECONOMIAS DE DESECONOMIAS DA
ÁREA METROPOLITANA

Quanto às vantagens proporcionadas pelo aglomerado
metropolitano, os manuais de economia demonstram e
ilustram as economias de escala e economias externas
proporcionadas a partir de um determinado nível e in-
tensidade de concentração humana e material, na ci-
dade.

Poucos são os trabalhos que procuram verificar os
custos sociais - ou melhor - a transferência de certos
custos, normalmente de obrigação das empresas, para o
erário público, socializando gastos privados, com
profundo impacto nos orçamentos do poder público e
sua capacidade de inovar e planejar.

Ao tentarmos, portanto, assinalar aspectos das de-
seconomias da metrópole, convém distinguir inicial-
mente entre: "custos sociais ocultos", ou seja, gastos de
responsabilidade das empresas, porém transferidos ao
poder público - e deseconomias que resultam de forma
direta ou indireta, em menor eficiência do sistema



metropolitano, quando examinado sob o ângulo da
"qualidade de vida" para seus habitantes.

O conceito básico de nosso estudo é o de custo social,
entendido como parte do custo das atividades produ-
tivas, cujo ônus se procura evitar-ou transferir a ter-
ceiros: em outras palavras, todas as perdas ou prejuízos
causados direta ou indiretamente a terceiros ou à co-
munidade, em conseqüência das atividades econômi-
cas na aglomeração urbana-industrial. Embora essas
atividades resultem em ganhos e "economias" para as
empresas, devem ser considerados como a "deseco-
nomias" ou custos sociais.

As causas do fenômeno devemos procurá-las na
própria dinâmica do sistema econômico que confere um
prêmio à minimização de custos de produção, aumen-
tando, destarte a tendência à maximização dos custos
sociais.

Os teóricos da economia neoclássica e contemporânea
têm atribuído pouca importância aos "custos sociais",
alegando que estes teriam um efeito colateral passageiro
e de menor importância no processo de crescimento
econômico acelerado. Sem entrar aqui no mérito dessa
argumentação, parece ôbvia a necessidade de se co-
nhecer a aferir o "preço real do progresso" a fim de que
a coletividade, por meio de processos politicos ade-
quados, possa julgare decidir sobre prioridades, pro-
jetos e planos de desenvolvimento.

As dificuldades inerentes à própria natureza do as-
sunto, por colocarem em questão problemas de meio-
fim, valores sociais pouco tangíveis e aspectos politicos
de certas detlsões e práticas econômicas, não justificam
a omissão e a negligência t:' -rante os fatos que eviden-
ciam a magnitude dos "custos sociais", por um lado, e a
ineficiência crescente do próprio sistema metropolitano,
por outro. Compete aos estudiosos do assunto e aos ad-
ministradores públicos pesquisar e demonstrar as even-
tuais relações causais entre determinados processos
econômicos e espaciais e as conseqüentes perdas ou
"deseconomias" para a coletividade, manifestas numa
deterioração da "qualidade de vida".

4. ASPECTOS METODOLÓGICOS

4.1 Contrariamente aos modelos econômicos mais em
uso, que dão ênfase à "tendência natural ao estado de
equilibrio", a hip6tese metodol6gica fundamental deste
estudo admite e pressupõe o principio da "causação
cumulativa" no estudo de processos econômicos e so-
ciais.

De acordo com este modelo, o processo de crescimen-
to metropolitano é caracterizado pela interação de
diferentes variáveis - econômicas, espaciais e sociais -
as quais, em seus efeitos combinados, tendem a impul-
sionar o sistema no sentido de afastamento de uma
posição de equilíbrio para um desequilibrio e discrepân-
cias crescentes. Assim, um impulso provocando mudan-
ças em um setor não provoca, necessariamente, um
movimento compensatório, visando ao restabelecimento
da situação de equilíbrio do sistema como um todo. Ao
contrário, em conseqüência da "causação cumulativa",
tendem a agravar-se as discrepâncias entre os com-
ponentes ou setores do sistema.

Aplicando o principio aos "custos sociais", dir-se-ia
que não existe nenhum automatismo que assegure à
coletividade a restituição ou o ressarcimento das perdas
e prejuízos decorrentes da concentração urbano-indus-
trial.

4.2 A segunda premissa metodológica refere-se ao
caráter complexo do funcionamento do sistema urbano-
industrial.

Contrariamente aos modelos causais diretos e li-
neares, o comportamento do sistema metropolitano é
configurado por Multiloop non-linear feedback proces-
SOS.3 Para a compreensão do sistema urbano complexo,
a análise matemática não é muito apropriada, por causa
das propriedades não lineares do sistema, que dificul-
tam o equacionamento e o relacionamento dos diferen-
tes variáveis. Como alternativa, sugere-se, freqüente-
mente, a experimentação e simulação, baseadas em
representações mentais - imagens ou modelos - sobre
o funcionamento do sistema metropolitano. Neste caso,
uma vez definido o modelo operacional do sistema, são
deduzidos todos os efeitos possíveis para, finalmente,
confrontá-los cornos objetivos e valores dos planeja-
dores.

Contudo, sendo os problemas °e disfunções de uma
área metropolitana, produzidos, geralmente, pela in-
teração dos componentes óbvios e conhecidos desse sis-
tema, o raciocínio linear é incapaz de deduzir o compor-
tamento dinâmico, a partir do conhecimento das partes
do conjunto.

Consideramos, portanto, neste estudo, a metrópole
como um sistema social complexo, cujo funcionamento é
auto-regulador, resistindo a esforços vindos de fora do
sistema, para mudar suas condições.

O funcionamento e a evolução de sistemas sociais
complexos não correspondem a um raciocínio intuitivo e
de "bom-senso". Freqüentemente, "soluções" apresen-
tadas para melhorar o sistema tendem de fato a piorar a
situação problemática ou, uma mudança de diretrizes
no sistema pode produzir determinados efeitos a curto
prazo, que são totalmente opostos às conseqüências a
longo prazo. Ações e programas que ajudem a reduzir
pressões imediatas podem sofrer inversões de seus
efeitos posteriormente, causando maior deterioração e
tensão dentro do sistema.

Em resumo, tentaremos demonstrar que:
a) os fatores que constituem a força de atração da
metrópole - oportunidade de emprego, lucros, serviços
públicos, habitações, vida cultural intensa, localização e
acessibilidade facilitadas pelos serviços de transportes
etc. -. sofrem diminuição, à medida que a população
total e a densidade demográfica ultrapassam certos
níveis de agregação;
b) os mecanismos de mercado não ajudam a manter ou
restabelecer o equilibrio de uma área, a qual, em virtude
da presença de numerosos fatores de atração, recebe
recursos econômicos e humanos acima de sua capa-
cidade de absorção;
c) uma intervenção do poder público, no sentido de
corrigir certas disfunções, mesmo produzindo efeitos
positivos a curto prazo, pode causar efeitos negativos a
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longo prazo, agravando a situação do sistema como um
todo.
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4.3 A terceira premissa admite que as atividades eco-
nômicas na área metropolitana podem ser agrupadas
em duas categorias," A primeira, caracterizada por
atividades de alta densidade tecnológica, em que ino-
vações, acumulação de capital e economias de escala
produzem elevação sucessiva e cumulativa de produ-
tividade.

A segunda categoria refere-se à atividade, as quais,
por sua própria natureza, resultam apenas em aumentos
pequenos e esporádicos de produtividade.

Como corolário da premissa anterior, admite-se que
os salários básicos dos dois setores são mais ou menos
iguais (salário mínimo) e os reajustamentos se aplicam
em proporções iguais a ambos. Portanto, um aumento
de salários no setor dinâmico (industrial), em seguida à
elevação proporcional da produtividade, não resultará
em custos adicionais para as empresas. Ao contrário,
uma elevação salarial idêntica no setor de serviços, onde
os acréscimos em produtividade são mais lentos e es-
porádicos, resultaria em custos cada vez maiores para as
empresas, afetando todo o sistema econômico.

A discrepância na evolução dos dois setores é per-
feitamente perceptível na análise do funcionamento dos
serviços coletivos, tais como, educação, policiamento,
assistência social, etc.

Enquanto no setor de transformação industrial a
mão-de-obra é insumo, meio para um fim, nos serviços
mencionados, o trabalho é um fim em si, e a qualidade
do serviço é avaliada diretamente em função da quan-
tidade de recursos humanos aplicados.

Assim, por exemplo, a qualidade da instituição es-
colar depende, de um lado, do número de alunos por
professor e da quantidade de horas/aulas em atividades
extracurriculares realizados pelos alunos, na presença e
sob orientação dos educadores. Por mais que se queira
elevar a "produtividade" do sistema educacional,
aumentando o número de alunos por classe e reduzindo
o número de horas por turno, os limites a esse proce-
dimento são óbvios, e seus efeitos negativos (alta taxa de
reprovações, baixos níveis de conhecimento, etc.) não
tardarão a aparecer.

Novamente, aplicando o modelo aos processos e
problemas metropolitanos da Grande São Paulo, ve-
rificar-se-ía que os poderes públicos sofrem pressões no
sentido de proporcionarem serviços cada vez mais caros,
pela tendência de os custos de equipamento social e da
infra-estrutura urbana crescerem mais rapidamente do
que a população e as receitas tributárias.

A necessidade de ampliar os quadros do funcionalis-
mo público, face à expansão demográfica ininterrupta,
representada, basicamente, por populações carentes de
recursos e dependentes de auxílios diretos ou indiretos
dos governos municipal ou estadual e, ao mesmo tempo,
a necessidade de reajustamentos periódicos dos ven-
cimentos, em virtude do processo inflacionário, não per-
mitem perspectivas otimistas quanto a melhorias
qualitativas ou à extensão quantitativa dos serviços na
área metropolitana.

As dificuldades financeiras das administrações
municipais residem, basicamente, no volume crescente
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de serviços a serem proporcionados à população e cuja
estrutura é do tipo "baixa produtividade". Lá, onde os
orçamentos municipais e regionais refletem uma grande
concentração de despesas em educação, saúde, seguran-
ça pública, serviço social, poucas são as oportunidades
de poder-se contar com incrementos na "produtividade"
desses serviços. À medida que continuam os processos
de inovação e acumulação no setor dinâmico da eco-
nomia, a elevação dos custos dos serviços urbanos à
população é inevitável, mesmo controlando-se a espiral
inflacionária.

4.4 Finalmente, quanto aos efeitos perniciosos das
deseconomias na área metropolitana, parece haver uma
relação estreita entre o tamanho da população afetada e
o total dos custos sociais decorrentes.

Segundo Baumol.I esses custos tendem a crescer não
proporcionalmente, mas em progressão geométrica ao
aumento da população da área.

Assim, se os atrasos numa rodovia congestionada são
aproximadamente proporcionais ao número de veículos
que nela trafegam, o número total de horas/homem per-
didas crescerá à razão de n2, porque o número de pas-
sageiros também aumenta proporcionalmente ao nú-
mero de carros. A lógica do argumento é a seguinte: se
cada habitante da área impõe um custo social a todos os
outros e, se a magnitude dos custos assumidos, habitan-
te por habitante, é mais ou menos proporcional ao
tamanho da população; ou melhor, sua densidade, então
o custo social irá variar à razão de n2, pois nele incorrem
todas as pessoas envolvidas. Sem pretender generali-
zações precipitadas, as implicações deste raciocínio são
óbvias: sugerem que, com os aumentos progressivos da
população em determinadas áreas, os "custos sociais"
devem crescer mais do que proporcionalmente, pro-
vocando pressões cada vez maiores sobre as autoridades,
no sentido de corrigir situações disfuncionais.

S. DESECONOMIAS

5.1 Transportes

Um dos aspectos mais visíveis, porém não quantificado
das deseconomias causadas pela concentração urbano-
industrial, refere-se ao emperramento progressivo do
sistema de transportes de carga e passageiros na área
metropolitana.

O fluxo cada vez mais lento e dificil de tráfico re-
presenta, além do aspecto antieconõmico para as em-
presas (aumento do custo por unidade transportada),
um problema dos mais sérios para milhões de pessoas -
trabalhadores, empregados, estudantes e donas de casa,
cuja mobilidade vem sendo reduzida, com a conseqüen-
te perda de tempo e aumento de cansaço que, por sua
vez, reduz a produtividade no trabalho, e também, a
capacidade de usufruir adequadamente, das horas de
lazer.

Os dados a seguir apresentados são confessadamente
precários. Permitem, contudo, qualificar e, às vezes,
quantificar os principais problemas neste setor.



Estrutura dos transportes e viária

o número de veículos, registrado na capital, em 1974,
chegou a quase 1 milhão (988 mil), sendo o número de
veículos novos, licenciados diariamente aproximada-
mente 600. A continuar neste ritmo, teremos o número
atual duplicado em, mais ou menos cinco anos.

Ora, a rede viária atual da capital simplesmente não
comporta o fluxo de veículos em circulação, apresentan-
do um quadro permanente de ruas e zonas congestio-
nadas.

Na ausência de indicadores, sistematicamente levan-
tados, apontamos os seguintes aspectos que caracte-
rizam um sistema de transportes ineficiente e caro:

1. Diminuição constante da velocidade média dos
veículos. Os ônibus da CMTC tiveram suas velocidades
médias reduzidas de forma quase ininterrupta de 1950 a
1970. Contudo, informações oficiosas apontam uma
velocidade média atual dos 7 mil ônibus da capital (frota
total: CMTC + empresas particulares) de 8 km/hora,
reduzida a 5 km/hora no centro.
2. A redução paulatina da velocidade média por veiculo
resulta inevitavelmente em aumento proporcional e à
razão inversa do consumo de combustível - com graves
efeitos no Balanço de Pagamentos da Nação, por um
lado, e sua produção progressiva de meio-ambiente
metropolitano, por outro.

Redução da velocidade média e aumento do consumo
de combustivel podem ser quantificados como prejuízos
diretos e mensuráveis em unidades monetárias.

Ocorrem, todavia, em conseqüência da ineficiência
dos transportes, perdas indiretas, de mais difícil quan-
tificação, porém bastante sérias para a economia e
sociedade da área metropolitana.
3. Perda de tempo pelos usuários do sistema de trans-
portes, em seus deslocamentos. Admitindo-se 6 milhões
de deslocamentos por dia na capital,' com uma perda
de, em média, 1/2 hora por viagem/passageiro, em vir-
tude da baixa velocidade, teriamos uma perda global de .
três milhões de horas por dia, sem contar as horas per-
didas pelos usuários de transportes coletivos, à espera
dos veículos. Multiplicado por 300 dias úteis, teriamos
uma perda de 900 milhões de horas por ano, somente no
municipio da capital.

A custo médio de Cr$ 5,00 por hora, obtemos um total
de Cr$ 4,5 bilhões/ano quantia superior ao orçamento
da Prefeitura de São Paulo para 1974.

Contudo, a importância anterior ainda não reflete o
custo social real resultante da ineficiência do sistema de
transportes.

Para configurar esse custo, seria necessário incluir:
a) os prejuízos decorrentes de acidentes de trânsito (em
elevação constante nos últimos anos), causando danos
materiais e humanos;
b) a redução da produtividade no trabalho da população
usuária de transportes coletivas e individuais;
c) a poluição sonora e atmosférica, e seus efeitos sobre a
saúde física e mental da população;
d) finalmente, a tensão nervosa dos usuários resultando
em agressividade, e a deterioração do relacionamento

humano, em geral, não podem ser omitidos de um côm-
puto sistemático dos custos sociais da concentração ex-
cessiva na área metropolitana.

Várias observações nos levam a inferir sobre o
agravamento da situação a curto e médio prazo:
a) o aumento constante do número de veículos licen-
ciados, atualmente à razão de ± 200Joao ano;
b) o aumento, também constante da população, portan-
to dos usuários de transporte, a uma taxa média de 5 a
5,5% a.a.;
c) dada a própria dinâmica de expansão da metrópole -
as indústrias se deslocam para a periferia e os escritórios
concentram-se nas áreas mais centrais - haverá um
aumento constante do número de viagens realizadas
pela população. Segundo levantamento realizado pela
Secretaria de Transportes da PMSP, em 1968, verificou-
se um índice médio de 1,1 viagem por habitante/dia. Em
1974, este índice elevar-se-ia a 1,4 viagens por habitan-
te/dia, devendo atingir 2,0 viagens por habitante/dia na
década de 80;
d) as desapropriações de terrenos e casas pelo poder
público, a fim de realizarem-se obrasde infra-estrutura
para o sistema de transportes - avenidas, vias expres-
sas, elevados etc. - freqüentemente têm efeitos con-
trários aos esperados: a valorização especulativa dos
terrenos ao longo das novas avenidas, ou a desvalori-
zação de propriedades imobiliárias ao longo de vias
elevadas tendem a expulsar seus habitantes tradicionais
para a periferia, criando assim uma demanda adicional
de transportes, numa rede já sobrecarregada;
e) os custos absolutamente proibitivos da instalação de
um sistema moderno de transportes de massa (metrô),
agravados pela inflação e o deficit crônico do balanço de
pagamentos, numa área de alta densidade demográfica
e com um traçado urbano desfigurado pela ocupação
caótica do solo e pela especulação imobiliária.

De fato, o custo direto muito elevado da instalação da
primeira linha do metrô, ao qual se devem adicionar as
despesas financeiras decorrentes de empréstimos e
financiamentos obtidos no pais e no exterior, dificilmen-
te poderá ser amortizado em um prazo previsível, mes-
mo com a tarifa de Cr$ 1,50 (o dobro da tarifa de ônibus)
fixada inicialmente.
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Quadro 1- Evolução do modo de viagem da população
paulistana - 1968- 1974- em % do total

Ano
Modo de viagem 1968 1974 1975*

Carro particular 26,62 37,92 38,63
Onibus 60,06 47,34 46,70
Tâxi 8,28 11,61 11,58
Trem 4,04 3,13 3,09

Total 100,00 100,00 100,00
Fonte: Compuhia do Metropolitano de São Paulo - METRO

,~ Estimativa.
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5.2 Energia elétrica

o crescimento ininterrupto da área metropolitana,
sobretudo de seu parque industrial, tem exigido o su-
primento de energia, em quantidades sempre crescentes.

O aproveitamento paulatino dos recursos hidrelé-
tricos próximos tem levado o poder público a atender as
necessidades em expansão constante com soluções
viáveis a um prazo mais curto, porém economicamente
menos eficientes (usinas termoelétricas) ou a construir
usinas hidrelétricas cada vez mais distantes, estendendo
assim as linhas de transmissão de energia por centenas
de quilômetros.

Em conseqüência, o custo unitário por kw fornecido
tende a aumentar, à medida que se alongam as distân-
cias entre a fonte de geração da energia e o ponto de seu
consumo.

Sem entrar, aqui, em detalhes, ficam óbvias as van-
tagens de uma politica econômica que, visando a desen-
volver e a valorizar todas as regiões, procure exportar
produtos e não a energia elétrica, ou seja, esta deveria
ser aproveitada na proximidade relativa dos locais de
sua geração, para produzir aquelas matérias-primas,
para as quais ela constitui o maior insumo, como, por
exemplo, alumínio, cobre, etc.

5.3 Saneamento básico: água
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Fenômenos análogos ao mencionado no item "Energia
elétrica" ocorrem também neste setor de serviços ur-
banos básicos.

O consumo constantemente crescente de água, por
uma população cada vez mais numerosa, parte da qual
atingiu um padrão relativamente elevado de vida duran-
te as últimas décadas, levou ao pleno aproveitamento
dos recursos hídricos "próximos" - aliás insuficientes
para atenderem a demanda de toda a população.

Em conseqüência, os planos que visam ao abaste-
cimento com água da área metropolitana, para os anos
1980 e 90, recorrem a projetos nos quais as linhas
adutoras serão estendidas a distâncias de mais de 100
km, resultando inevitavelmente em aumento do custo
por unidade suprida.

Contudo, há outro aspecto a ser considerado na ex-
pansão da rede de abastecimento de água para a me-
trópole, muito além de suas fronteiras geográficas e ad-
ministrativas. A execução dos projetos em função das
necessidades da área metropolitana deixa desfalcadas as
áreas próximas às fontes, sem possibilidades de obterem
quantidades suficientes do precioso líquido, seja para
fins industriais, residenciais ou agrícolas, reduzindo as-
sim seu potencial de desenvolvimento como pólos de
equilíbrio.

Cogita-se, atualmente, e em conseqüência de escassez
cada vez maior de água potável, da introdução de
processos de reciclagem de água como meio de fazer
frente à demanda básica de aproximadamente 40% da
população da região metropolitana da GSP, não ligada
à rede de abastecimento de água encanada.

t;: inegável, entretanto, que tal solução implicaria em
vultosos investimentos adicionais na área metropolitana,
elevando também o custo unitário por m3 suprido.
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5.4 Esgotos

A carência de água encanada é agravada pela absoluta
inadequação do sistema de esgotos. Estimativas mo-
deradas estabelecem o nível de atendimento desse ser-
viçobásico em 32,0% na RMGSP e de 36,2% na capital,
sendo que em vários municípios da área metropolitana
não existem redes de captação e estação de tratamento
de esgotos, servindo-se a população de fossas localizadas
a poucos metros de distância dos poços abastecedores de
água.

A ampliação da rede nem sempre acompanhou o
crescimento demográfico, de modo que a situação
sanitária e de saúde da população "periférica" (isto é,
não servida pelas redes de água e esgoto, e pelos serviços
de coleta de lixo) deve ter piorado nesta última década.

Por outro lado, com o espraiamento da população
metropolitana e a ocupação desordenada dos solos, a
instalação de redes coletoras e de estações de tratamen-
to de esgotos tomam-se cada vez mais complexas e one-
rosas, diminuindo também, face à escassez de recursos
orçamentários, cada vez mais as possibilidades da ex-
tensão desses serviços básicos à toda a população.

Na ausência completa de indicadores apropriados, a
partir dos quais se pudessem avaliar os "custos sociais"
de tal situação, apontamos apenas indicadores indiretos,
tais como:
a) elevação da taxa de mortalidade infantil;
b) alta incidência de moléstias, infecto-contagiosas, em
termos absolutos e relativos, entre a população "pe-
riférica" infantil e adulta;
c) perda de dias de trabalho devida às moléstias e di-
minuição da produtividade da força-de-trabalho re-
sidente nessas áreas;
d) gastos excessivos com remédios etc., diminuindo a
disponibilidade de recursos para alimentos, enfra-
quecendo novamente o organismo já debilitado.

5.5 Coleta de lixo

Uma das características das populações urbanas é a
produção em quantidades sempre crescentes de resíduos
e materiais "biodegradáveis" ou não, comumente
denominados "lixo".

Não sendo empregados em nosso meio processos de
"reciclagem", pelo menos da matéria orgânica e, sendo
pouco usados incineradores, quantidades cada vez
maiores de lixo devem ser recolhidas, transportadas e
depositadas em terrenos especificamente designados
para esse fim.

Ora, os depósitos de lixo a céu aberto constituem
ameaça constante à saúde da população nas redondezas,
trazendo perigo de contaminação, mau cheiro, favo-
recendo a proliferação de verminoses e de ratos.

Ademais, com a urbanização em expansão contínua,
os terrenos onde podem ser depositados os resíduos de
"lixo" são encontrados a distâncias cada vez maiores
das áreas centrais, maiores produtoras de lixo.

Em conseqüência, esses serviços tomam-se cada vez
mais onerosos para o poder público, não somente em
termos absolutos, mas também em termos relativos isto



é, por tonelada ou m3 de lixo recolhido, transportado e
depositado.

Novamente, embora carecendo de dados estatísticos a
respeito, parece óbvio que as verbas destinadas a esse
serviço e os eventuais acréscimos de verba serão gastos
no mesmo volume de serviços, porém a um custo uni-
tário sempre mais elevado.

Como resultado, as áreas não alcançadas pelos ser-
viços de limpeza pública poucas oportunidades têm de
serem beneficiadas, mesmo quando houver uma hi-
potética elevação da verba orçamentária do setor.
Somado aos efeitos da carência de água potável e de
canalização de esgotos, o despejo do lixo nas ruas só
pode trazer conseqüências desastrosas para o nível de
saúde e a situação sanitária das populações desprivi-
legiadas.

6. CUSTOS SOCIAIS TRANSFERIDOS

6.1 Poluição do ar

Pretendemos, nesta parte do trabalho, traduzir os danos
sofridos pela coletividade em conseqüência da poluição
crescente do ar, em termos econômico-financeiros.

Em outras palavras, o desgaste dos bens e da saúde
dos habitantes metropolitanos representa uma carga
pesada no orçamento das famílias e, sobretudo, nas
finanças públicas, exigindo o desvio de recursos que
seriam aplicados em serviços de infra-estrutura básica,
educação, etc.

Para fins de nossa análise, conviria considerar dois
aspectos do custo da poluição:
a) o custo das perdas econômicas em virtude -da po-
luição;
b) o custo das medidas e projetos do poder público,
visando a diminuir os efeitos da poluição.

Procuramos caracterizar as maiores fontes de po-
luição e sua evolução na última década.

Segundo estudo e relatório da SUSAM (Superinten-
dência de Saneamento Ambiental da Secretaria de
Saúde do Estado de São Paulo), os principais poluentes
do ar na RMGSP são: dióxido de enxofre, monóxido de
carbono, hidrocarbonetos e poeira em suspensão.

Ainda de acordo com os relatórios da SUSAM, as
taxas médias de sulfatação e de poeira sedimentável na
região do ABCM e da região metropolitana da GSP
aumentaram de forma constante, nos últimos 10 anos.

Os maiores emissores de material poluente são os
veículos a motor de combustão (gasolina e óleo diesel) e
certo tipo de indústria. Quanto aos primeiros, sabendo-
se o número de veículos licenciados e o consumo (venda)
de combustíveis, é possível calcular o consumo médio de
combustível por veículo/km rodado. Estudos efetuados
nos EUA chegam a precisar as taxas médias de emissão
de material poluente em kg/lO mil litros de combustível
e também, em kg/1000 km percorridos.t Os índices nor-
te-americanos de emissão de poluentes assim obtidos,
quando comparados com os locais, seriam certamente
inferiores, em virtude da desregulagem dos carburadores
e injetores a diesel, da qualidade inferior do combustível
e, sobretudo, da completa ausência de equipamento an-
tipoluente nos veículos, no Brasil.

Quadro 2 - Taxa de sulfatação (mg S03/100 cmê/dia)

Regiões 1965 1973

Municlpios do ABCM
Municlpios da RMGSP

(37 municípios)

0,63

0,29 (1972)

1,10

0,55

Quadro 3 - Poeira sedimentável (tonlkm2/30 dias)

Região 1965 1973

ABCM
RMGSP

4,77
11,15 (1972)

9,53
11,99"

" O valor COIIIideradoodmiulvel pelaOMSpara_ tua6de 5,0 tonlkm2. 30dias.

Quadro 4 - Transportes - MEP (capital) 1974

N.o de carros (earticulares e táxis)
N.o de caminhoes e ônibus
Consumo anual de gasolina (litros)
Consumo anual de 61eodiesel (litros)
Consumo médio de gasolina por
carro/ano (litros)
Consumo médio de 61eodiesel por
ônibus e caminhões/ano (litros)

932000
56 000

6 750 000 000 ,;,
2 300 000 000';'

7240

41000

::;Estimativas.

Taxas médias de emissão de poluentes kg/10 000 Ide
combustível

IGasolina IO. diesel

Partículas 12 '20
Orgânicos 300 85
Oxidos de nitrogênio 160 420
Oxidos sulfurosos 3 30 45Oxidos de carbono 1700 260

Fonte: J" •• "toryofAirPolluttz"tE",uIÍOIU i" tlte StUIFrrutdJcoB.yAretI. 1971.

Total de poluentes expelidos pelos veículos por ano em
toneladas

IGasolina O. Diesel Total

Partículas
Orgânicos
Oxidos de nitrogênio
Oxidos sulfurosos
Oxidos de carbono

8100
203500
10810
2025

1147500

4600
19550
96600
6900

59800

12700
223050
107410

8925
1207300

Custos da aglomeração metropolitana
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Vejamos o que representam as quantidades esti-
madas, em termos de perdas e custos para os habitantes
da capital.

A fim de simplificar nossa exposição, referir-nos-emos
apenas a:
a) perdas econômicas causadas a terceiros;
b) perdas relativas a efeitos sobre a saúde humana.

Quanto às primeiras, seria necessário calcular os
efeitos da poluição do ar sobre os materiais - danifi-
cados por processos químicos e tísicos. Mencionamos, a
título de exemplo, apenas, a corrosão de metais; des-
coloração e enfraquecimento de tecidos; diminuição da
elasticidade e resistência de artigos de borracha, etc.,
sobre os quais não se têm quaisquer dados e infor-
mações para cálculos. Estudos feitos na França em 1957
estimaram os custos da conservação e pintura dos
edifícios, em conseqüência da poluição do ar, em 750
milhões de francos, ou seja, mais de 1 bilhão de cru-
zeiros, à taxa de câmbio atual.

Nos EUA, em 1949, estimava-se o custo total dos
danos causados pela poluição do ar em 1,5 bilhão de
dólares ao ano. Na década dos sessenta, contudo, a es-
timativa do custo anual elevou-se a US$ 16,5 bilhões, ou
seja, mais de Cr$ 100 bilhões, à taxa de câmbio atual.

Por outro lado, os custos das medidas e equipamentos
necessários para reduzir de 2/3 os prejuízos citados
(para US$ 5,5 bilhões ao ano) exigiriam ínvestímentos'
não inferiores a US$ 3 bilhões.

Quanto aos efeitos nocivos sobre a saúde dos habitan-
tes, os especialistas os classificam desde:
a) desconforto, prejuízos à visibilidade, etc., podendo
levar à mudança de domicílio;
b) sintomas diversos de irritação sensorial, podendo
levar à necessidade de procurar atendimento médico;
c) alterações de funções fisiológicas diversas;
d) doenças crônicas, com danos permanentes ao desen-
volvimento do indivíduo;
e) doenças agudas e fatais.

Novamente, não dispomos de estatísticas apropriadas
para documentar adequadamente os prejuízos à saúde
dos habitantes metropolitanos, em conseqüência da
poluição do ar.

Estudos isolados realizados em países industriali-
zados apontam: "desenvolvimento tísico menor, anemia
hipocrômica, redução da relação albumina-globulina",
etc., em crianças que viviam nas áreas poluídas. 7

Outro estudo demonstra alta incidência de esclerose
pulmonar difusa, entre crianças de 10 a 15 anos, mo-
radores de cidades poluídas. I

Finalmente, na França, em 1957, estimou-se que o
custo dos serviços médicos decorrentes da poluição se
elevou naquele ano a 650 milhões de francos, ou seja, 1
bilhão de cruzeiros.

Em uma pesquisa desenvolvida pela Fundação de As-
sistência à Infância de Santo André, entre 1966 e 69, foi
verificado que as doenças respiratórias representavam
44,8% dos casos atendidos por aquela entidade em 1967,
e 47,1% dos atendimentos, em 1968.

Outro dado constatado foi o aumento progressivo da
incidência de bronquites asmáticas entre as crianças de
Santo André, área altamente industrializada e, portan-
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to, poluída, ocorrendo essa moléstia com maior freqüên-
cia nos meses de março até julho, período em que
ocorrem as inversões de temperatura.

Não dispomos de dados sobre as quantidades de
poluentes expelidos pelos diversos tipos e estabeleci-
mentos da indústria de transformação, chegando, to-
davia, a estimativa ao equivalente ou mais, da poluição
causada pelos veículos a motor.

Os cálculos, confessadamente superficiais, dos
prejuízos decorrentes da poluição do ar, devem s~r con-
siderados como uma primeira tentativa de equacionar o
problema e traduzir as perdas. em termos econô~icos.
Tal procedimento deve capaClt~r o poder públ~co a
melhor avaliar custos e benefícios de certos projetos,
bem como estabelecer critérios mais racionais, em fun-
ção do bem-estar coletivo, para a alocação de recursos,
em serviços básicos para a coletividade. Entre estes, o
controle do meio ambiental, evitando-se a depredação
de recursos irrecuperáveis, fomentando o reflorestamen-
to e a conservação de áreas verdes; o uso racional e a
reciclagem da água, e a eliminação progressiva dos
poluentes do ar e da água, afiguram-se como.tarefas. ur-
gentes e inadiáveis. E os recursos para tais medidas
saneadoras, donde viriam?

Em um sistema econômico racional, esses custos
deveriam recair sobre os diretamente beneficiados, ou
seja, as empresas produtoras e, eventualmente, sobre os
consumidores de seus produtos.

6.2 Acidentes de trabalho

Um dos custos sociais mais óbvios e confessos do sistema
urbano-industrial é representado pelos prejuízos
causados à saúde tísica e mental dos trabalhadores.

Poder-se-ia argumentar que:
a) a legislação social existente procura evitar esses
acidentes ou indenizar as vítimas e suas famílias, em
casos de morte ou invalidez permanente;
b) esses acidentes de trabalho acontecem também em
áreas urbanas de menor concentração industrial e, as-
sim, a responsabilidade por sua ocorrência não pode ser
atribuída à área metropolitana.

Quanto ao primeiro argumento, mesmo supondo que
todos os empregados fossem registrados no INPS e no
gozo dos benefícios da leg~sl~ãO, é mister admitir. que,
em inúmeros casos, os prejuízos decorrentes de aciden-
tes de trabalho são transferidos principalmente aos em-
pregados acidentados e ~uas famílias.

Contrariamente às providências tomadas para
proteger e impedir a depreciação prematura do equi-
pamento e bens de capital duráveis, poucas são as
preocupações quanto à saúde tísica e mental dos em-
pregados, 'sobretudo quando o mercado de trabalho
parece oferecer quantidades ilimitadas de mão-de-obra
para substituir os acidentados.

Neste caso, a deterioração e mesmo a destruição de
uma parcela apreciável da força-de-trabalho pode tor-
nar-se um aspecto crônico do sistema econômico.

Quanto ao segundo argumento, embora não dis-
ponhamos de dados estatísticos suficientemente de-
sagregados ao nível da RMGSP e da Capital - seria
difícil não constatar as condições de vida adversas, de



efeitos multiplicadores e acumulativos, na área me-
tropolitana. Mesmo não sendo possível apontar uma
relação causal linear direta, parece 6bvio que as frus-
trações da vida na metr6pole - baixas rendas vs. gran-
des aspirações - e as tensões decorrentes de problemas,
tais como, alimentação, habitação, transporte, saúde,
segurança física, tendem a provocar, além de cansaço,
atitudes propicias à ocorrência de acidentes.

Segundo dados da Organização Mundial de Saúde
(OMS), a taxa de acidentes de trabalho no Brasil em
1973 teria sido de 20,41% sobre o total da mão-de-obra
registrado, contra apenas 9,6% na Alemanha e 8,5% na
França.

De 1969a 73, esse indiee sofreu elevação constante, de
14,57 para 20,410/0,ou seja, enquanto o total da mão-de-
obra registrado no INPS cresceu em 10,1%, o número de
acidentados passou, no mesmo período, de 1 059 296
para 1 630 000, ou seja, um acréscimo de 54%.

Em 1972 e 73, o número de acidentes/dia útil regis-
trado nos primeiros semestres elevou-se no Brasil de
5 370 para 5 768, um aumento de 7,4%.

No mesmo periodo, o número de acidentes de tra-
balho/dia útil, em São Paulo, aumentou de 2 354 para
2 582, ou seja, um incremento de 9,7%.

Além do aspecto humano do problema para o aciden-
tado e sua família, para: os quaissa perda é irreparável,
são profundos os efeitos dos acidentes de trabalho para'
a economia, sobretudo quando se considerarem as per-
das em horas de trabalho perdidas, repercutindo nos
níveis de produtividade das empresas e em seus custos
diretos e indiretos.

Quadro 5 - Acidentes do trabalho no Brasil

Anos
Total de Total de Trabalhadores

trabalhadores trabalhadores acidentados/
acidentados segurados trabalhadores

noINPS segurados (0/0)

1059296 7268449 14,57
1220 111 7284022 16,75
1330523 7553472 17,61
1504723 7773374 19,36
1632696 8000000~' 20,41

1969
1970
1971
1972
1973

Fonte: Instituto NlCional de Preridenda Soc:iaI-INPS.* Eatimati.,..

Quadro 6 - Distribuição dos acidentes liquidados no
pais, em 1972, segundo as respectivas conseqüências

Discriminação IQuanti-I %
dade Sztotal

Liquidações por morte dos trabalhadores acidentados 2938 0,19
Liquidação por incapacidade permanente dos
trabalhadores acidentados 46 452 3,04
Liquidação por incapacidade temporária dos
trabalhadores acidentados 1 292 783 84,75
Liquidação por simples assistencia mêdíce aos
trabalhadores acidentados 183307 12,02

Totais 1 525 480 100,00

Fonte: Assessoria do Planejamento da Secretaria de SepIOl SocIaiado INPS.

No mesmo ano, o total de horas de trabalho perdidas
por motivo de acidentes atingia 22 616 000 horas. Mul-
tiplicadas por um salário médio de Cr$ 5,00/hora, te-
riamos um custo indireto de mais de Cr$ 113 milhões.

Em 1973, o custo direto médio por acidente, calculado
pelo INPS, foi de Cr$ 653,00 resultando num dispêndio
global de os 1 066 150 488,00.

Considerando, contudo, que o custo indireto para
cada acidente representa quatro vezes a importância
gasta em custos diretos, chegamos a um total dos custos
indiretos de Cr$ 4 264 601 952,00, os quais, somados
aos custos diretos, equivalem a um prejuizo monetário
global de mais de 5 bilhões de cruzeiros para a economia
nacional.

De um total de 1 632 696 acidentes de trabalho em
1973, 712 mil foram registrados no Estado de São Paulo
e 360 mil na sua capital, tendo sido os indices mais altos
verificados nos seguintes setores:

Indústria de petr6leo, hulha e derivados (3 374
acidentes para 7 352 empregados)
Indústriamecânica e eletro-eletrônica (465915
empregados, e 134 734 acidentes)
Construção civil
Indústria de madeira e cortiça

40%

29%
48%
30%

Há boas razões para se acreditar que essas cifras, por
mais dramáticas, que sejam, não traduzem toda a
realidade e todos os custos sociais dos acidentes de
trabalho. Com base nos levantamentos feitos sobre a
irregularidade profissional dos trabalhadores na cons-
trução civil, o INPS admite que, além das dezenas de
milhares de operários acidentados, há ainda um número
não compilado dos sem registro profissional.
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Quadro 7 - Custos dos acidentes havidos em 1973

Segundo as estatisticas do INPS, em 1972 o Instituto
Nacional de Previdência Social procedeu à liquidação de
acidentes que determinaram a morte ou invalidez per-
manente de cerca de 50 mil trabalhadores, geralmente
das camadas mais humildes da população urbana, cujas
condições normais de vida, já bastante precárias, são
tremendamente agravadas pela incapacitação física de
seu arrimo. e Iadic-.lo pelo INPS (FoIAGddioPaIol15110174.

Discriminação Valorm6dio Valor total
Cr$ Cr$

Custos diretos 653* 1066150488
Custos índíretcs 2612 4264601952
Custos totais 3625 5330752440
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7. INDICADORES DA DETERIORAÇÃO DA
"QUALIDADE DE VIDA"
NA ÁREA METROPOLITANA

Ao tentarmos apontar alguns indicadores referentes, a
nosso ver, à qualidade de vida numa metrópole paulista,
estamos conscientes de seu caráter hipotético, dada à
dificuldade de estabelecer conexões causais diretas com
a dinâmica do crescimento metropolitano. Trata-se,
freqüentemente, de efeitos resultantes de processos
"multiloop non-linear feedback" induzidos e multi-
plicados por determinados vetores do sistema urbano
industrial. Contudo, as dificuldades presentes de traçar
as causas e de estabelecer índices quantitativos ou cal-
cular correlação de fenômenos relacionados com a
"qualidade de vida" devem servir de estímulo para es-
tudos e pesquisas, cujos resultados possam orientar os
planejadores e administradores da RMGSP.

7.1 Desocupação e delinqüência juvenil
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Em que pese a dinâmica do mercado de trabalho da
RMGSP, indubitavelmente o "pólo de crescimento" da
economia nacional, um exame simples dos dados cen-
sitários revela graves distorções na absorção da mão-de-
obra.

Enquanto a força-de-trabalho cresceu de 5,40/'0 ao
ano, entre 1950170, a taxa correspondente de cresci-
mento do emprego industrial foi de apenas 4,1% ao ano,
durante o mesmo período. Face à capacidade de absor-
ção limitada do setor industrial, uma parcela substan-
cial da mão-de-obra procurou e aparentemente encon-
trou ocupação nas atividades do chamado setor ter-
ciário. Os dados estatísticos sobre este setor, todavia, são
bastante precários e contraditórios.

De fato, o Departamento Nacional de Mão-de-Obra
(DNMO), do Ministério do Trabalho e Previdência
Social (hoje, desmembrado), baseando-se no levanta-
mento das "listas de 2/3", estimou em 967 800 o total
dos empregados nos setores "serviços e comércio" no
Estado de São Paulo, em 1970. Contudo, o Anuário Es-
tatístico do IBGE, com base no PNAD (Pesquisa Na-
cional por Amostragem Domiciliar) calcula esse contin-
gente em 3347990 pessoas, para o mesmo ano.

A diferença enorme entre esses dois informes sugere,
além da necessidade de estudos mais aprofundados, a
ocorrência de práticas ilícitas, tais como a falta de regis-
tro do empregado, privando-o dos beneficios da legis-
lação social trabalhista. Na hipótese de se verem confir-
mados os dados do IBGE, estaríamos diante de um vas-
to contingente de mão-de-obra (aproximadamente 2 400
mil pessoas) trabalhando em empregos ou ocupações
"não-institucionalizados", com baixíssima produtivida-
de e, portanto, com um nível de renda correspondente.

Uma das conseqüências mais sérias de uma oferta
bastante seletiva de empregos, especialmente quando
conjugada com um sistema educacional deficiente e
deficitário, é o aumento constante do número de me-
nores completamente ou semi-abandonados em busca
de sobrevivência numa sociedade que os marginaliza.
Não existem estatísticas sobre o número de engraxates,
limpadores de parabrisas, vendedores de frutas ou
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flanelas, todos menores de idade, no município da
capital e na área da Grande São. Paulo.

Estimativas oficiosas falam ora de 60 mil, ora de 110
mil jovens, somente na capital, que constituiriam uma
faixa marginalizada no mercado de trabalho, por ca-
recerem de instrução e qualificações mínimas.

Ainda segundo as mesmas fontes, 6OOJ0 dos menores
marginalizados, em São Paulo, seriam oriundos do in-
terior do Estado, do norte e do nordeste. Vivendo em
famílias com prole numerosa, as privações, a subali-
mentação, a higiene escassa, a ignorância dos pais e a
promiscuidade, tudo leva o jovem a buscar saídas ilí-
citas.

7.2 Rotatividade da mão-de-obra na RMGSP

Reputamos importantes as informações sobre a mo-
bilidade da mão-de-obra, pois além de suas implicações
para os custos e a produtividade das empresas, têm
profunda influência sobre o estado de equilíbrio
emocional dos indivíduos empregados e, portanto, sua
capacidade de ajustamento satisfatório ao habitat
metropolitano. Os dados estatísticos disponíveis a res-
peito são escassos.

Verifica-se que o volume médio da substituição de
empregados nas empresas industriais de São Paulo era
de 40% aproximadamente em 1950/51 e de 36% no
período entre 1961/62. Infere-se, portanto, que, ao con-
tinuar nesse ritmo a rotação da mão-de-obra, haveria
uma renovação completa dos quadros de empregados
industriais após 2,5 anos, em média. I

Pois bem, os dados disponíveis para o período de
janeiro/março de 197010 revelam um índice de rotação
de mão-de-obra de 13,5% sobre o total oficialmente
registrado, o que resultaria num índice anual de mais de
50% para os setores de indústria e comércio combi-
nados. Convém assinalar, neste contexto, que uma parte
substancial da mão-de-obra não está registrada no
MTPS, e portanto, por não ser protegida pela CLT, deve
apresentar índices de mobilidade mais elevados. Esses
índices gerais, bastante elevados, tomam-se mais graves
quando desdobrados por ramos de atividades industrial
e comercial. Assim, os setores de construção civil, indús-
tria de produtos alimentícios, mecânica e material
elétrico-eletrônico apresentam taxas de admissão e
demissão de empregados bastante significativas.

Não possuímos dados baseados em estudos recentes
que demonstrassem o custo monetário e social para em-
pregados, empresas e a economia nacional, ocasionado
pela alta rotação da mão-de-obra.

O maior problema reside, a nosso ver, na impossi-
bilidade de essas pessoas, em boa parte migrantes, e
portanto, desarraigadas de seu meio-ambiente nativo,
social e culturalmente diferente, criarem raizes e encon-
trarem estabilidade, quer na atividade profissional, quer
na procura de uma morada adequada, integrando-se,
através deles, na sociedade adotiva.

Novamente, as estatísticas a respeito, além de pre-
cárias, falam apenas dos casos de ajustamentos bem
sucedidos e são omissas a respeito das "casualidades"
do processo.



7.3 Condições de vida e criminalidade

A área metropolitana é considerada, a justo título, como
a região mais próspera e dinâmica do Pais. Entretanto,
isto não impede que também nela se verifiquem vastos
contingentes de sua população vivendo num padrão
abaixo do nivel de pobreza tolerável.

Casos de familias que residem num único cômodo, ou
residências sem ligação elétrica, sem água encanada e,
sobretudo, sem esgotos, são aspectos comuns da Grande
Metrópole. Segundo o censo demográfico de 1970, havia
na RMGSP 34,68%do total das pessoas economicamen-
te ativas, com uma renda mensal de até Cr$ 200,00. O
que agrava, todavia, o estado de penúria material, são as
expectativas, geralmente frustradas, com as quais os
migrantes aqui chegam e, ainda mais, os poderosos es-
timulos de mass media, aos quais se encontram expostos
incessantemente, insinuando e motivando para uma
participação, embora ilusória, no mercado de consumo
afluente.

A combinação dessas circunstâncias - a pobreza
material face à opulência ostentada e as frustrações
repetidas e cumulativas nas tentativas de "ascender" -
deve resultar em alta incidência de comportamento as-
sociaI e dissociativo. Dos dados da Secretaria de Se-
gurança Pública extraimos a verificação de que os
roubos, tentativas de roubos e assaltos, na RMGSP,
sofreram um aumento de 149,3%, entre 1970 e 73. O
total de ocorrências policiais registradas no municipio
da capital aumentou de 123812 para 195022, ou seja
um aumento de 57,5% em quatro anos. Porém, nos
outros municipios da RMGSP, o número total de
ocorrências subiu de 6 791 para 43 210, ou seja, um
aumento de 530%, no mesmo periodo.

Correspondentemente, aumentou e continua a au-
mentar a média diária de ocorrências policiais (de 339
em 1970 para mais de 600 em 1974), revelando clara-
mente o agravamento da situação econômica e social,
por um lado, e a falta de preparo e de recursos para lidar
adequadamente com a situação, por parte dos órgãos de
Segurança Pública.

Um tipo de ocorrência que maior incremento ex-
perimentou no periodo de 1970 a 1973 foram os aciden-
tes de trânsito, com vitimas: de 1970 para 1971, o au-
mento foi de 90,4%; de 1971 para 1972, de 158,00/0e de
1972 para 1973, de 186,1%. Esses dados, conquanto
difiram do tipo de criminalidade relacionado com
privação material e social, são bastante significativos
quanto ao estado de espírito, à mentalidade agressiva e
violenta dos paulistanos.

O clima de violência, talvez em conseqüência do
agravamento constante das condições de vida na área
metropolitana, tende a alastrar-se: segundo informação
oficiosa, somente nos primeiros 17 dias de outubro
(1974) ocorreram 48 homicidios na capital, ou seja,
quase três por dia, e o número de ocorrências atendidas
pelas guarnições da radiopatrulha ter-se-ia elevado a
mais de mil por dia, entre desordens e agressões.

A não ser nos casos de acidentes de trânsito, cujos
danos podem ser equacionados em termos monetários,
seria extremamente difícil calcular as perdas causadas à
coletividade pela violência e criminalidade crescentes na
área metropolitana. Talvez o custo da manutenção e da

expansão dos serviços de Segurança Pública - embora
insuficiente por si sô para resolver o problema, por não
ser apenas uma questão de aparelhamento melhor das
forças repressivas ao crime pudesse constituir um in-
dicador do preço pago por essa disfunção da concen-
tração metropolitana.

8. ESPECULAÇÃO IMOBILIÁRIA E
MUDANÇAS DA MORFOLOGIA URBANA

A acumulação continua do potencial econômico e
humano na área metropolitana tem alterado profun-
damente a estrutura social e a distribuição espacial dos
seus habitantes, à medida que as novas camadas sociais
procuravam áreas residenciais condizentes com seus
status.

A ascensão econômica da classe média urbana em
conseqüência do desenvolvimento industrial, que leva
muitos estabelecimentos a transferirem suas sedes para
fora do municipio da capital, coincidiu com a implan-
tação e expansão da indústria automobilistica, cujos
produtos aumentaram grandemente a mobilidade in-
dividual.

];:nestes dois processos - a expansão e transferência
de estabelecimentos industriais para os municipios
limitrofes da capital e a inundação do mercado com
veículos de transporte particular - que devemos
procurar as origens do caos e da maioria dos problemas
que assolam a metrópole atualmente.

O "êxodo" das indústrias era acompanhado pela cen-
tralização das empresas de serviços (bancos, comércio,
etc.), criando demanda de transportes por parte dos em-
pregados, absolutamente imprevista pela administração
pública.

Por outro lado, a politica de "desapropriação" para
fins de "modernização" do sistema viário - sobretudo
em função do número sempre crescente de carros par-

o ticulares - contribui para expulsar para a "periferia"
contingentes crescentes de habitantes, distanciados as-
sim de teus antigos lugares de trabalho, tendo como
efeito a intensificação da demanda de transportes.

O afluxo de populações de baixa renda, expulsas das
áreas centrais e de migrantes para os bairros periféricos,
teve entre outros, o efeito de elevar os preços de terrenos
e propriedades imobiliárias, afastando ainda mais para
a periferia os economicamente menos aptos.

Ambos os movimentos exercem tremenda pressão
sobre o poder público, no sentido de alocar recursos ora
para extensão da infra-estrutura e de serviços básicos
nas áreas periféricas, ora para melhoramento do sistema
viário na área central, cujo acesso se torna cada vez mais
difícil, tanto para veículos de transporte coletivo quanto
para os particulares.

O aspecto curioso desse dilema é o de que qualquer
medida tomada ou projeto implantado para resolver um
aspecto do problema tende a agravar ou criar outros, às
vezes mais graves.

Assim, o planejamento e a abertura de novas avenidas
que provocou uma super valorização dos terrenos ad-
quiridos pelas grandes construtoras para fins de edi-
ficação de prédios de escritórios, num espaço urbano
reduzido, resultaram numa saturação e congestiona-
mento das novas avenidas, construidas a um custo as-
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tronômico. Por outro lado, a população expulsa pelo
boom de construção, pressiona os preços de terrenos e
moradias nos bairros periféricos, com reflexos em todo o
mercado imobiliário da área metropolitana.

As áreas periféricas são menos providas de equipa-
mentos sociocultural do que as que se aproximam do
centro e seus habitantes têm menos acesso às infor-
mações sobre oportunidades de educação e de emprego,
donde seu nível de renda será baixo e suas possibilidades
de ascensão social e econômica praticamente reduzidas.

Em conseqüência, à medida que cresce e se desenvol-
ve a metrópole, aumentam os contrastes em seu seio,
com a fuga e a segregação das camadas mais abastadas
em áreas residenciais privilegiadas e a concentração dos
pobres na "periferia".

1:: nesta nova polarização da sociedade urbana que
reside o maior, embora intangível, custo social do
modelo de crescimento, fundamentado na acumulação e
concentração de recursos produtivos na metrópole, pois,
dificilmente nascerá em seu bojo a semente de uma
sociedade aberta, em que a igualdade de oportunidades
seja condição para um relacionamento harmonioso en-
tre seus membros.

8.1 Distribuição desigual dos custos e
dos beneficios da RMGSP
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A parte final deste estudo procura verificar a validade
das afirmações segundo as quais os custos sociais do
crescimento metropolitano seriam um sacrifício neces-
sário e passageiro, compensados posteriormente pelos
benefícios advindos, sob forma de bens e serviços ba-
ratos e abundantes, resultantes das economias externas
e de escala, proporcionados pela área metropolitana.

Recorrendo a dados estatísticos, tentaremos demons-
trar que a prometida "reversão" do processo de acu-
mulação, ou seja, a extensão dos benefícios do progresso
técnico e econômico aos menos afortunados é funda-
mentalmente contrária à própria dinâmica do sistema
econômico e, portanto, inviável sem a intervenção cons-
ciente e dirigida do poder público.

As evidências estatísticas assinaladas, em que pesem
sua precariedade e a falta de séries históricas, devem
constituir os primeiros indicadores para uma refor-
mulação de projetos e prioridades na solução dos
problemas metropolitanos.

A metodologia adotada para tal fim é extremamente
simples: em vez de usar as médias aritméticas referentes
a uma área e população tão heterogêneas como as da
metrópole paulista, foram selecionados quatro muni-
cípios - dois ricos e dois pobres - e quatro bairros da
capital- novamente dois ricos e dois pobres - a fim de
se verificarem, por meio de indicadores demográficos,
econômicos e sociais disponíveis, as eventuais semelhan-
ças ou diferenças em sua participação nos benefícios e
nos custos do desenvolvimento metropolitano.

Os quadros anexos são bastante elucidativos a res-
peito da situação em diversas áreas da região metro-
politana, em 1970.Assim, verificamos pelo quadro 1 que
nos bairros centrais, praticamente toda a população tem
água encanada e ligações à rede de esgotos, enquanto
nos periféricos, mais ou menos um quarto dos prédios
tem água, e apenas 3 a 6% estão ligados à rede de es-
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gotos. Desproporções semelhantes verificamos ao com-
parar os respectivos indices de dois municípios "ricos"
(São Bernardo e Santo André) com os dois "pobres"
(Osasco e Guarulhos).

Não foi possível obter os diferentes indices de nível de
consumo, ou seja, a quantidade de água e energia
elétrica consumida por domicílio, em cada uma das
áreas.

Os dados estatísticos disponíveis não permitem sem-
pre esse tipo de comparação e análise e, sobretudo, é
quase impossível obter informações sobre períodos an-
teriores, coletados de acordo com critérios comparáveis
que permitam, assim, a construção de séries históricas
de indicadores sociais.

Ficou patente, todavia, que as médias aritméticas
referentes à capital e à RMGSP são irrelevantes e en-
ganadoras, quanto à precariedade dos serviços e a imen-
sidão dos problemas e das tarefas na área metropolitana
de São Paulo.

9. BENEFÍCIOS E CUSTOS DA AGLOMERAÇÃO
METROPOLITANA

Na parte anterior do trabalho, tentamos demonstrar o
elevado "custo social" da região metropolitana da
Grande São Paulo, custo este não alocado aos seus
produtores e, portanto, transferido para a coletividade.

Tentaremos, a seguir, apresentar alguns dados que
reforçam o argumento das "deseconomias" da me-
trópole, confrontando custos da infra-estrutura com os
benefícios decorrentes da concentração urbano-indus-
trial.

Entende-se como benefícios os níveis mais elevados de
produtividade, salário e renda familiar incontestavel-
mente melhores verificados entre as populações das
maiores metrópoles, quando comparados com os de
centros urbanos menores.

Quanto aos custos da infra-estrutura, convém dividir-
se em infra-estrutura econômica - referente a trans-
porte, energia, água etc. cuja função precípua é de apoio
às atividades diretamente produtivas - e a infra-es-
trutura social, compreendendo educação, saúde e
previdência, relacionadas com a formação de recursos
humanos e o bem-estar da coletividade. Enquanto o in-
vestimento nesta é função da população urbana da den-

. sidade demográfica e da distribuição de renda, o inves-
timento com a infra-estrutura econômica depende do
nível da renda urbana agregada, ou ainda do produto e
da estrutura industrial da cidade.

Nos quadros seguintes são apresentadas as despesas
per capita, segundo três tipos de infra-estruturas, nos
centros urbanos brasileiros, segundo classes de ta-
manho.

As duas colunas de infra-estrutura econômica in-
cluem transportes, comunicações e serviços urbanos,
tais como água, esgotos e iluminação. A coluna referente
à infra-estrutura social compreende os serviços de assis-
tência médica e hospitalar, ensino primário, etc.

Os gastos per capita foram calculados a partir. dos
balanços municipais, não incluindo os gastos estaduais e
federais. Assim, os valores per capita nos estratos in-
feriores de tamanho tendem a ser subestimados, en-
quanto que os das áreas metropolitanas aproximam-se



dos gastos com infra-estrutura nas três esferas de gover-
no. 11

Os serviços de viação, transporte e comunicações e
serviços urbanos são atribuições tipicamente muni-
cipais. As despesas per capita nessas duas funções des-
crevem uma curva em U, atingindo o seu ponto mínimo
na classe de áreas .metropolitanas de segunda ordem.

Nos serviços urbanos, a relação entre os valores maior
e menor per capita é aproximadamente de 4:1, e na
viação, transportes e comunicações de 3:L

Quanto à educação e saúde, a discrepância nos va-
lores é de 7:1, o que seria devido, em parte, aos efeitos
depressivos da periferia nas áreas metropolitanas de
segunda ordem.

Verifica-se pelo quadro 8, que as diferenças de gastos
ocorrem sobretudo entre as periferias das áreas. me-
tropolitanas.

A região metropolitana do Grande Rio, formada por
cidades-dormitórios, pressiona a média da área me-
tropolitana global para baixo. A periferia da Grande
São Paulo, por sua vez, é constituída por municípios in-
dustrializados e ricos com receitas próprias, alguns dos

Quadro 8 - Despesas per capita com infra-estrutura
econômica e social por classes de tamanho urbano-
Cr$/hab.

Classes de
tamanho urbano
l000habs.

1969

Viações,
transporte e

comunicações

Educação
e saúde

Serviços
urbanos

50- 100
100- 250
250- 500
500-2000

2 000 e mais

8,00
8,39
4,30
3,80

11,35

12,20
10,48
15,58
7,50

56,06

32,88
32,93
35,79
18,94
71,45

Fonte: SEF/Minist~rioda FazendL
Apud: Tolou. Hamilton C. op. cito

quais chegam a superar em seus gastos per capita os ín-
dices da capital.

O quadro 9 oferece dois índices médios para os ser-
viços urbanos; per capita e por unidade de área, ad-
mitindo-se que o segundo reflita melhor os efeitos das
deseconomias da concentração metropolitana. De fato,
as diferenças entre os índices de São Paulo (capital) e
Rio de Janeiro (Guanabara) são bem maiores quando
calculados por unidade de área.

A conclusão que parece impor-se é a de que os inves-
timentos maciços da infra-estrutura econômica podem
exercer inicialmente forte efeito indutor sobre novas
atividades produtivas. Porém, este efeito seria progres-
sivamente amortecido à medida que aumenta a concen-
tração dos recursos produtivos na área. Da mesma for-
ma, também os efeitos de indução pela infra-estrutura
social seriam bastante limitados, sendo muito mais
relevantes para o nível de bem-estar da população do
que para as atividades produtivas propriamente.

Em resumo, os indicadores dos beneficios médios
proporcionados pela aglomeração metropolitana, em
termos de produtividade, renda familiar e salário, são de
50 a 1000/0 mais elevados nas grandes concentrações ur-
banas do que nas menores.

Por outro lado, os valores das despesas per capita em
infra-estrutura econômica variam de três a quatro vezes
e as de infra-estrutura social, de até sete vezes, nas
maiores metrópoles.

Embora os dados disponíveis não permitam con-
clusões definitivas sobre o grau de eficiência (ou ine-
ficiência) das áreas metropolitanas, parece configurada
a ocorrência de deseconomias de aglomeração, ou seja,
uma desproporção cada vez maior entre os beneficios e
os custos do crescimento metropolitano.

A tendência verificada nos últimos anos, de deslo-
camento de novas indústrias para a região de Campinas
ou de São José dos Campos e outras cidades do Vale do
Paraíba reforça o argumento das deseconomias crescen-
tes da Região Metropolitana, de uma forma empírica.

Quadro 9 - Despesas per capita e por km 2 com infra-estrutura econômica e social nas regiões metropolitanas da
Grande São Paulo e do Rio de Janeiro - média do período 1968-71 a preços de 1969.:, 51

Despesas per capita
Áreas Cr$/hab.

Despesas COl!) serviçosmetropolitanas
Viação, urbanos por unidade de

Educação e Serviços área Cr$ 1000/km2transporte,
saúde urbanoscomunicação

São Paulo (capital)
RMGSP - exceto a capital
RMGSP
Rio de Janeiro (GB)
RMGRJ exceto GB
RMGRJ

15,28
9,86

11,21
24,30
3,36
6,70

24,59
33,72
32,81
70,97
5,92

20,94

72,59
71,54
71,64
54,65
13,49
19,38

287,92
159.42
172,27
198,43
41,80
64,17

Veja: Tolcsa, Hamilton C. op, citop. 638.

•:' N. do E: Estatfstica anterior' extinção do Estado da GuanabarL

Custos da aglomeração metropolitana



A verificação do aumento paulatino dos custos da in-
fra-estrutura econômica e social das grandes metrópoles
é inferida também pela aplicação do modelo de Bau-
mol,12 classificando em dois tipos de atividades com
produtividade bastante discrepante, os setores de infra-
estrutura e das atividades produtivas.

Seguindo o raciocínio de Baumol sobre os diferenciais
na produtividade dos dois setores e a tendência à
igualação das remunerações, chega-se forçosamente à
conclusão de que haverá necessidade - a fim de manter
um padrão mínimo dos serviços de alocar recursos
humanos cada vez maiores ao setor de serviços (infra-es-
trutura), de produtividade mais ou menos constante.
Inexoravelmente, os custos unitários tenderão a subir,
coincidindo com a tendência à diminuição não-propor-
cional dos beneficios.

Do que precede, parece indicado para o poder público
dedicar atenção crescente às cidades de tamanho médio,
às quais caberia a função de centros regionais de ir-
radiação de inovação tecnológica e de mudanças eco-
nômicas e sociais, ao mesmo tempo diminuindo a pres-
são migratória e, assim, a obrigação de efetuar despesas

crescentes - embora nunca suficientes - na área
metropolitana da região da Grande São Paulo.

Relação dos quadros comparativos anexos:
1. População, área, densidade e n. o de domicilios, na
RMGSP - 1960170
2. População e empregos na RMGSP - 1967 e 1975
3. Prédios por utilização - 1970
4. Prédios por utilização - 1970, em percentagens
5. Prédios por instalações existentes - 1970 - na RM-
GSP
6. Prédio por instalações existentes na RMGSP - 1970,
em percentagem
7. Domicilios - infra-estrutura -1970 - na RMGSP
8. Domicílios - infra-estrutura de consumo - 1970
9. Carros por 100 habitantes 1967 - 1970
10. Nível de instrução: curso completo das pessoas com
10 anos e mais na RMGSP - 1970
1L Movimento bancário no município de São Paulo:
depósitos e aplicações. Saldos em 30 de junho de 1973
12. Índices comparativos de acidentes de trabalho:
Brasil e São Paulo - 1973.

Quadro comparativo 1
População, área, densidade e n. o de domicilios na RMGSP - 1960/1970

3,22
5,5
48
21

159
319
67

341
1493
7951

19300
8574
4904,72
9004,66
2632,57

631,54
4226,91

694,62
3966,37

23,44

População Ãrea Densidade Domicllios
km2

Especificação
1950 r 1960 I 1970 1970 1960 I 1970 1960 I 1970

Consolação
Jardim América
São Miguel
ltaquera
Santo André
São Bernardo
Osasco
Guarulhos
São Paulo
Grande S. Paulo

34807
37555
37713
14886

106605
26272
41326

2198096

51698
50063
65992
33570

245147
82411

116077
101273

3825351

62114
47158

235427
189098
418578
201462
283203
236865

5921796
8137401

13304
10337
14111
6893

54130
16731
24539
21366

831715

16055
9102
1374,83
1598,57
1541,80
258,34

1732,49
296,99

2562,19

89317
39833
57841
47059

1272 279
1720556

Fonte: Sinopse preliminar dos Censos 1950e 1960.Censo Dem~lP'ifico de 1970. metrô.

Quadro comparativo 2
População e empregos na região metropolitana da GSP - 1967 e 1975

52
1967 1975

Empregos Empregos Empregos Empregos
Localidades População Industriais Serviços População Industriais Serviços

N.o I % N.o I "I. N.o I % N.o I %

Consolação 57947 5629 9,7 54064 93,3 72669 2398 3,3 85792 118,0
Jardim América 48901 6290':' 12,8 6594" 13,5 54045 3086 5,7 16395 30,3
São Miguel 167653 4880 2,9 91 0,05 321460 4662 1,4 3085 0,9
ltaquera 132286 500 0,4 331 0,25 267918 816 0,3 3930 1,5
Santo André 349205 50137 14,3 14740 4,2 508668 86361 17,0 35271 6,9
São Bernardo 153841 55069 35,8 6075 3,9 262552 97242 37,0 17764 6,7
Osasco 216352 15889 7,3 2424 1,1 370326 34486 9,3 17117 4,6
Guarulhos 182628 25308 13,8 5032 2,7 306 213 42275 13,8 23588 7,7
São Paulo 5083218 534105 10,5 7040979 572110 8,1 1773415 25,2
Grande S. Paulo 744872

Fonte: Metrô - PMDI. Metrô (PERSIT·ANPES) .
.;~Dados sujeitos. verificação.
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Quadro comparativo 3
Prédios por utilização - 1970

Região Utilização

Municlpios Total Atividades 1i I Hospitalar SemSubdistritos Residencial Econêmicas! Escolar Outras Mista Declaraçâoã

Consolação 5447 2236 2561 45 10 75 SOO 20Jardim América 8383 7353 754 33 4 27 175 37São Miguel 53850 50211 3004 57 8 212 184 174Itaquera 40061 37827 1460 47 10 144 392 181São Paulo (capital) 1333134 1180632 116113 2054 SBB 5169 22253 6325Santo André 99854 92032 6000 146 35 386 784 471São Bernardo 46671 43075 2813 94 23 203 431 32Osasco 62504 57410 3186 81 16 397 896 518Guarulhos S8575 54008 3486 89 19 335 304 334Grande S. Paulo 1860428 1664 270 147057 3127 1014 8491 27199 9270

Fonte: Censo Predial (Região Sudeste - São Paulo) 1970 _1 inclusive hospedagem; 2 inclusive em construção.

Quadro comparativo 4
Prédio por utilização - 1970- em percentagens

Região Utilização
Municfpios Total Atividades I/ Hospitalar J SemSubdistritos Residencial Econômicas I Escolar Outras Mista Declaraçãoz

Consolação 100,0 41,0 47,0 0,80 0,20 1,40 9,20 0,40
Jardim América 100,0 87,7 9,0 0,40 0,04 0,32 2,10 0,44
São Miguel 100,0 93,2 5,6 0,10 0,01 0,39 0,36 0,34
Itaquera 100,0 94,4 3,6 0,12 0,02 0,36 1,00 0,50
São Paulo (capital) 100,0 88,5 8,7 0,20 0,04 0,39 1,70 0,47
Santo André 100,0 92,1 6,0 0,20 0,03 0,38 0,80 0,49
São Bernardo 100,0 92,3 6,0 0,20 0,05 0,45 0,90 0,10
Osasco 100,0 91,8 5,1 0,10 0,02 0,68 1,50 0,80
Guarulhos 100,0 92,2 6,0 0,10 0,03 0,57 0,50 0,60
Grande S. Paulo 100,0 89,4 7,9 0,20 0,05 0,45 1,50 0,50

Fonte: Censo Predial (Região Sudeste - São Paulo)- IBGE -1970. I inclusive hospedagem; 2 inclusive em construção.

Quadro comparativo 5
Prédios por instalações existentes - 1970- na RMGSP

Região Instalações existentes
Municípios

Total Iluminação elétrica Agua encanada Instalações sanitárias
Distritos e

Tem / Nãotem Tem I NãotemSubdistritos Rede / Fossa I Fossa./ Outro Não temgeral séptica rudimento escoado

Consolação 5447 5429 18 5409 38 5380 3 15 49Jardim América 8383 8344 39 8316 67 8213 44 37 3 86S. Miguel Paulista 53850 46946 6904 15205 38645 3527 5527 40452 2110 2189Itaquera 40061 35462 4599 9167 30894 1304 4253 30491 1604 2409São Paulo (capital) 1333134 1256 333 76801 882652 450482 530802 231677 460404 69481 40770Santo André 99854 96421 3433 73673 26181 56279 9184 29185 3016 2190São Bernardo 46671 42552 4119 36105 10566 32056 2269 9754 910 1682Osasco 62504 57080 5424 27498 35006 5250 14834 35BSO 3477 3093Guarulhos S8575 47134 11441 23802 34773 5984 11762 34415 2039 4375Grande S. Paulo 1860428 1686668 173760 1156164 704264 694313 295647 687935 94423 88110

Fonte: Censo Predial (Região Sudeste- São Paulo)-1970.
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Região,
Instalações existentes

Municípios, Total
Iluminação elétrica Agua encanada Instalações sanitárias

Distritos e I Nãotem Tem I Nãotem Rede I Fossa I Fossa I Outro I -
Subdistritos Tem geral ~ptica rudimen. escoado Nao tem

Quadro comparativo 6

Prédio por instalações existentes na RMGSP - 1970- em percentagens

Consolação 100,0 99,6 0,4 99,3 0,7 98,8 0,05 0,25 0,9
Jardim América 100,0 99,5 0,5 99,2 0,8 97,97 0,53 0,44 0,04 1,02
São Miguel 100,0 87,2 12,8 28,2 71,8 6,63 10,26 75,12 3,93 4,06
ltaquera 100,0 88,5 11,5 22,9 77,1 3,25 10,61 76,11 4,02 6,01
São Paulo (capital) 100,0 94,2 5,8 66,2 33,8 39,8 17,4 34,5 5,2 3,1
Santo André 100,0 96,6 3,4 73,8 26,2 56,36 9,2 29,22 3,02 2,2
São Bernardo 100,0 91,2 8,8 77,4 22,6 68,68 4,86 20,9 1,96 3,6
Osasco 100,0 91,3 8,7 44,0 56,0 8,4 23,7 57,4 5,5 5,0
Guarulhos 100,0 80,4 19,6 40,6 59,4 10,2 20,1 58,7 3,6 7,4
Grande S. Paulo 100,0 90,7 9,3 62,0 38,0 37,3 15,9 36,9 5,1 4,8

Fonte:CensoPnodial(RegiãoSudeste- SãoPaulo)- 1970.

Agua Iluminação Instalações Sanitárias

Municlpios Domicilios Rede Geral Ipoço ou Nascente
Elétrica Rede Geral I Fossa Séptica IFossa Rudimentar

Região (100"l0)
N.o I %1 N.O T % N.o I "10 N.O I %1 N.o I %1 N.o I %

Quadro comparativo 7
Domicilios - infra-estrutura - 1970- na RMGSP

Guarulhos 47059 13327 28,3 30426 54,6 39440 83,8 4164 8,8 1 S64 26,7 25863 54,9
Osasco 57841 14768 25,5 40134 69,4 53886 93,2 18640 32,2 33977 58,7
Santo André 89317 65016 72,8 22584 25,3 87139 97,6 47893 53,6 9343 10,5 28223 31,6
São Bernardo 39833 30941 77,7 7592 19,0 36960 92,8 25709 64,5 2056 5,2 10543 26,5
São Paulo (capital) 1272 279 818103 64,3 425386 33,4 1 218464 95,8 801235 63.0 386144 30,3
Grande S. Paulo 1720556 1013770 58,9 649359 37,7 1599 934 93,0 127752 7,4 870657 50,6 588264 34,2

Fonte:CensoDemogr6fico-IBGE,1970.
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Quadro 8
Domicilios - infra-estrutura de consumo - 1970

IDomicilios I Fogão a gás I Rãdio Geladeira Televisão Automóvel Telefone
Localidades

I N,o I %1 N.o T % N,o I % N,o I % N.o T % N.o I %

Guarulhos 47059 44330 94,2 37827 80,4 19158 40,7 26052 55,4 6556 13,9 2937 6,6
Osasco 57841 56121 97,0 45889 79,3 24050 41,6 32209 55,7 6433 11,1 3120 5,3
Santo André 89317 87800 98,3 77705 87,0 51904 58,1 63946 71,6 17451 19,5 11899 13,3
São Bernardo 39833 38258 96,0 33855 85,0 22958 57,6 27082 68,0 8956 22,5 4552 11,4
São Paulo 1272279 1237341 97,2 1114662 87,6 800819 62,9 917076 72,1 303363 23,8 251889 19,7
Grande S. Paulo 1720556 1647627 95,8 1476325 85,8 993578 57,7 1167228 67,8 369074 21,4 286275 16,6

Fonte:CensoDemogr6Bco-IBGE - 1970~ EstattsticasBisi••• paraPlanejamento- Seer.EconomiaePlanejamento- 1972.
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Quadro comparativo 9
Carros por 100 habitantes -1967-1970

Localidades 1970

Consolação
Jardim América
Itaquera
São Miguel
Santo André
São Bernardo
Osasco
Guarulhos
São Paulo
Grande S. Paulo

1967

1 CarrosI n.Osabsolutos I Carros
/100 habitantesPopulação

57947
48901

132286
167653
349205
153841
216352
182628

5083218

9610
11256
1631
2068

15948
6992
7031
6563

16,5
23,0
1,23
1,23
4,56
4,54
3,25
3,59

População I Carros
n,Osabsolutos I Carros

/100 habitantes

62114
47158

189098
235427
418578
201462
283 203
236865

5921796
8137401

17451
8956
6433
65S6

303363
369074

4,17
4,44
2,27
2,77
5,12
4,53

Fonte: Populaçio 1967 (estimativa entre 1960 e 1970) - Censos de 1970 e 1960 -IBGE.
Populaçio 1970 - Censo Demosri800 - IBGE.
Carros 1967 - Metr&de Sio Paulo - C•••••••1970: GEGRAN (ANPES) - Censo Demosrifico 1970.

Quadro comparativo 10

Nível de instrução: curso completo das pessoas com 10anos e mais na Grande São Paulo - 1970

Elementar Médio - 1.° ciclo Médio - 2.° cicloEspecificação Total
N.o I 0/. N.o I % N.o I %

Guarulhos 87891 74022 84,2 8659 9,8 4182 4,8
Osasco 102685 90398 88,0 7441 7,2 4335 4,2
Santo André 186728 151950 81,4 19102 10,2 13136 7,0
São Bemardo 84971 67422 79,3 9492 11,2 6767 8,0
São Paulo 2837395 2001331 70,5 398229 14,0 329947 11,6
Grande São Paulo 3631714 2667699 73,4 470687 13,0 376691 10,4

Fonte: Censo Demoar'tlco - 1970.
Elaborado pelo Setor Social- GEGRAN.
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Quadro comparativo 11
Movimento bancário no município de São Paulo: depósitos e aplicações. Saldos em 30 de junho de 1973

Municlpios Agencias bancárias
DepósitosDistritos

Subdistritos Existentes Informantes

Consolação 120 120 1932873577
Jardim América 10 10 140297244
Itaquera 3 3 14639879
São Miguel 7 7 38660009
São Paulo 996 996 18 167460 149

Aplicação/
depósitos em %

1412144899
143422452

3365859
19058409

18679804703

73,0
102,0
23,0
49,0

103,0

Fonte: Secretaria de Economia e Planejamento - Departamento de Estadstic •.
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Quadro comparativo 12
Índices comparativos de acidentes de trabalho - Brasil e São Paulo - 1973

Indústria Total

Número de empregados

Comércio Serviços Outros

733470 508638 917155
1894456 1313743 2368890

Número de acidentes registrados

Comércio Serviços Outros

41094 29955 61364
96982 70696 144820

Estado de São Paulo
Brasil

2082907
5379867

Indústria

Estado de São Paulo
Brasil

359399
1320198

691812
1632696

4242170
10956956

Total

Indústria Comércio Serviços Outros Total
Percentagem de acidentes registrados sobre o total de empregados

Estado de São Paulo
Brasil

26.86
24.54

Fonte: INPS.
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